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Educação ambiental crítica e direito a 
comunicação
Critical Environmental Education and Right to 
Communication  
Fábio Oliveira dos Santos1 e Liana Cristina de Souza Sant’Anna2. 1. Associação Núcleo 

De Educação Ambiental Da Bacia De Campos no Núcleo Operacional de Cabo-frio; 2. Associação Núcleo De Educação 

Ambiental Da Bacia De Campos (Brasil).

Resumo 
Esta pesquisa tem como recorte espacial a região da Bacia de Campos – Estado do Rio de 
Janeiro/BR, cuja exploração e produção de óleo e gás causam grande impacto socioambiental. 
Estes empreendimentos privados coordenam projetos de educação ambiental, para mitigação 
destes impactos. E são parte do Programa de Educação Ambiental gerido pelo IBAMA – Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente. Estes projetos são parte das condicionantes para o licenciamento 
ambiental e estão regulamentados na Nota Técnica 01/10 da CGPEG/Dilic (Coordenação Geral 
de Petróleo e Gás / Diretoria de Licenciamento Ambiental do IBAMA). Diante da oportunidade 
de observar como a Educação Ambiental amplia seu potencial de subsidiar a emancipação 
cidadã, percebemos o mesmo para impulsionar a luta pelos direitos da comunicação. 
Relacionaremos conhecimentos teóricos e a vivência dos autores na militância das lutas por 
KPYLP[VZ��7VKLTVZ�KPaLY�X\L�LZ[L�[YHIHSOV�t�MY\[V�KL�\TH�(sqV�9LÅL_qV�L�]HTVZ�HIVYKHY�nZ�
práticas de comunicação trabalhadas em alguns dos projetos de educação ambiental da região 
da Bacia de Campos. Indo além de entender os processos comunicacionais como meio para 
divulgação de trabalhos, mas como espaços de construção e tomada de consciência.
Astract
This research focused on the spatial area the region of the Campos Basin - State of Rio de 
Janeiro / BR, whose exploration and production of oil and gas cause great environmental 
impact. These private enterprises coordinate environmental education projects to mitigate 
those impacts. Also, those projects are part of the Environmental Education Program 
managed by IBAMA - Brazilian Institute for the Environment. These projects are part of the 
operational preconditions stated for environmental licensing and are regulated in the Technical 
Note Number 01/10 by CGPEG / DILIC (Oil and Gas General Coordinator / Director of 
Environmental Licensing IBAMA). Faced with the opportunity to observe how environmental 
education broadens its potential to support citizen empowerment, we saw the same potential 
[V�IVVZ[�[OL�ÄNO[�MVY�[OL�JVTT\UPJH[PVU�YPNO[Z��>L�^PSS�YLSH[L�[OLVYL[PJHS�RUV^SLKNL�HUK�[OL�
L_WLYPLUJL�VM�[OL�H\[OVYZ�PU�TPSP[HU[�Z[Y\NNSLZ�MVY�JP]PS�YPNO[Z��>L�JHU�ZH`�[OH[�[OPZ�^VYR�PZ�[OL�
YLZ\S[�VM�HU�HJ[PVU�YLÅLJ[PVU�HUK�^L�^PSS�HKKYLZZ� [OL�JVTT\UPJH[PVU�WYHJ[PJLZ�HKVW[LK� PU�
some of the environmental education projects at the Campos Basin region. Going beyond 
understand the communication processes as means of disseminating works, but also as 
spaces for building awareness.
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Educação Ambiental Crítica 
e Comunicação
 

(V� HY[PJ\SHY� [LTHZ� WYVISLTHZ� L� JVUÅP[VZ�
metodologicamente estaremos contex-
[\HSPaHUKV�L�YLÅL[PUKV�JYP[PJHTLU[L�ZVIYL�
as iniciativas em educação ambiental que 
exploram  os meios de comunicação para 
gerar transformações substantivas nas 
subjetividades e coletividades que de-
terminam a ocasião sociedade-natureza 
(LOUREIRO, C. F. B. 2003a e 2004). 

A educação ambiental basicamente é 
conceituada em três vertentes basilares 
que são: conservacionista, pragmática e 
crítica, sendo cada qual com sua tama-
nha importância. De uma forma prática, 
quando pensamos em educação ambien-
tal a primeira coisa que vem a cabeça é 
a vertente conservacionista, que como o 
nome sugere, traz a grande preocupação 
em conservar a natureza e nos remete aos 
projetos de replantio, catalogação e pre-
servação de espécies em extinção entre 
outros. Somos facilmente remetidos, tam-
bém, a lembrança da vertente pragmática 
que trás no cerne a educação como trans-
ferência de saberes, voltado para a pre-
servação do meio ambiente, que contem-
plam pesquisas e práticas para minimizar 
os impactos gerados pelo comportamen-
to cotidiano da sociedade, principalmen-
te nos centros urbanos e suas periferias.  
Como exemplo as palestras nas escolas, 
associações e comunidades, para ampliar 

o conhecimento sobre re-uso e reciclagem 
de alguns descartes possíveis e cuidados 
JVT�MH\UH�L�ÅVYH��

:LN\PUKV� H� KLÄUPsqV� KL� LAYRARGUES 
e LIMA (2011), educação ambiental con-
servacionista e educação ambiental prag-
mática são conservadoras, pois, ambas 
contemplam:

(...) o predomínio de práticas educativas 
que investiam em crianças nas escolas, 
em ações individuais e comportamen-
tais no âmbito doméstico e privado, 
de forma histórica, apolítica, conteu-
dística, instrumental e normativa não 
superariam o paradigma hegemônico 
que tende a tratar o ser humano como 
um ente genérico e abstrato, reduzindo 
os humanos à condição de causado-
res e vítimas da crise ambiental, des-
considerando qualquer recorte social. 
(LAYRARGUES e LIMA, 2011). 

De acordo com os mesmo autores, a 
educação ambiental crítica é a verten-
te capaz de realizar um contraponto em 
relação a essas duas anteriores.  E esta, 
que dentre os estudos e práticas no cam-
po da educação ambiental é jovem, vem 
crescendo e ganhando força, baseada no 
WLUZHTLU[V�ZVJPVHTIPLU[HS�PUÅ\LUJPHKV�
WLSH�LK\JHsqV�WVW\SHY�KL�7H\SV�FREIRE, 
pela pedagogia crítica e pela teoria Mar-
xista. Sendo reconhecida como emanci-
patória, transformadora, popular e eco 
pedagógica.
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Educação ambiental crítica e direito a comunicação

A Educação Ambiental de conteúdo eman-
cipatório e transformador é aquela em que 
a dialética forma e conteúdo se realiza de 
tal maneira que as alterações da atividade 
humana, vinculadas ao fazer educativo, 
impliquem mudanças individuais e coleti-
vas. Em que a dimensão política da edu-
cação seja “a arte do compromisso e da 
intransigência” (MORIN, 2002) 

Ao se trabalhar a educação ambiental 
nesta vertente, a disseminação das in-
formações são fundamentais para diag-
nosticar situações, acompanhar aconte-
cimentos, expandir ideias, compartilhar 
conhecimentos e divulgar resultados, 
tornando a mobilização cotidiana. Atu-
almente a apropriação das mídias tem 
sido pujante para o efeito abrangente e 
rápido com uma comunicação alternativa 
às grandes mídias, principalmente com 
os avanços das TIC’s -Tecnologias da In-
formação- que agem como ferramentas 
para a inserção de grupos sociais, antes 
exclusos, nos debates e discussões a 
cerca das transformações ocorrentes no 
seu meio social. 

Existem diversas ferramentas de comu-
nicação que fortalecem a participação 
popular, desde o jornalzinho da escola, 
que vem a problematizar as demandas e 
ociosidades da instituição escolar  até cor-
relações sociais às redes sociais, blogs, 
jornais e rádios comunitários que ampliam 
a voz da comunidade. Estes supracitados 
são, dentre outros, formas de ampliar a 

abrangência e potencializar essa comu-
nicação e informação direta para um pú-
ISPJV�LZWLJxÄJV��L�[LT�JVTV�WYV[HNVUPZ[H�
V�JPKHKqV�JVT\T��WVKLUKV�ZLY�KLÄUPKHZ�
como ferramentas de comunicação comu-
nitária (7,9<AA6, 2007)

É a comunicação popular e ou comuni-
[mYPH� X\L� [YHaLTVZ� WHYH� YLÅL_qV�� JVTV�
parte importante do exercício da educa-
ção ambiental crítica. Uma comunicação 
X\L�[YH[H�KHZ� PUMVYTHs�LZ�LZWLJxÄJHZ�KL�
comunidades que são privadas dos seus 
direitos de educação e cidadania. A comu-
nicação comunitária é invisível à audiên-
cia das grandes mídias (7,9<AA6, 2007), 
mas é fortalecida pela linguagem própria 
do seu território. 

Historicamente o homem sentiu a neces-
sidade de comunicar-se / expressar des-
de que começou a viver em sociedade, 
fosse para alertar sobre alguma coisa ou 
expressar sua cultura ou sentimento, com 
gravuras, esculturas, desenhos entre ou-
tras formas, dentre delas a escrita. A co-
municação é inserida na história da huma-
nidade como instrumento primordial para 
assegurar os pilares da vida social. Ou 
seja, aqui falamos de comunicação como 
os atos de expressar uma informação e de 
salvaguardar a história local. 
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Comunicação, como direito 
para o exercício da 
democracia
 

Em seu relatório, Um Mundo e Muitas Vo-
zes, a UNESCO colabora para internacio-
nalização da compreensão das potenciali-
dades dos meios de comunicação para o 
exercício da da cidadania e democracia e 
a garantia dos direitos humanos. 

“Hoje em dia se considera que a co-
municação é um aspecto dos direitos 
humanos. Mas esse direito é cada vez 
mais concebido como o direito de co-
municar, passando-se por cima do di-
reito de receber comunicação ou de ser 
informado. Acredita-se que a comuni-
cação seja um processo bidirecional, 
cujos participantes – individuais ou co-
letivos – mantém um diálogo democrá-
tico e equilibrado. Essa idéia de diálogo, 
contraposta à de monólogo, é a própria 
base de muitas das idéias atuais que le-
vam ao reconhecimento de novos direi-
tos humano.” (UNESCO, 1983)

Com o desenvolvimento veloz da tecno-
logia algumas ações de comunicação e 
mobilização social ganham grandes pro-
porções, podemos citar como exemplo 
a força popular que se acionou a pou-
co tempo  o movimento “não é pelos 20 
centavos” (2013), havendo grande mobi-
lização através das redes sociais, mídias 
comunitárias e mídias independentes, 
atingindo um grande numero de pessoas 
em menor tempo e viralizado rapidamente.

Quando falamos em mobilização social, é 
uma menção ao fortalecimento do exer-
cício da cidadania, da população se arti-
culando ativamente para conquista dos 
direitos. Bernardo TORO cita que a mo-
bilização social acontece quando um gru-
po de pessoas, uma comunidade ou uma 
sociedade decide e age com um objetivo 
comum, buscando cotidianamente resul-
tados decididos e desejados por todos. 
(TORO, 1996). E é nesta estrutura de orga-
nização social, dos movimentos sociais e 
outras formas de organização popular, que 
se inserem as mídias comunitárias, como: 
Rádios, jornais, web-rádio, blogs entre ou-
tros. Ou seja, para o exercício da demo-
cracia, são varias as formas de comunicar 
as necessidades e anseios das popula-
ções desprovidas de políticas públicas de 
desenvolvimento social. 

7HYH�HStT�KL�\T�TLPV�KL�KP]\SNHsqV��V\�
de nivelamento de informação, a comuni-
cação, a mais de meio século, é tida como 
o instrumento para fortalecimento do 
exercício dos direitos de expressão e de 
promoção da diversidade cultural (ONU, 
1945). As Nações Unidas tratam no seu 
artigo 19º da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, a liberdade de opinião e 
de expressão como direitos difusos e sem 
limites de fronteiras. No Brasil o direto a 
comunicação também é garantido pelo ar-
tigo 220º da Constituição Federal de 1988, 
que em 6 parágrafos da providências para 
regulamentação da comunicação social:  
 

FÁBIO OLIVEIRA DOS SANTOS E LIANA CRISTINA DE SOUZA SANT’ANNA



661ambientalMENTEsustentable, 2015, (II), 20

“A manifestação do pensamento, a cria-
ção, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo não 
sofrerão qualquer restrição, observado o 
disposto nesta Constituição.” (BRASIL, 

Constituição, de 5 de  outubro1988).  

Apesar de ser um direto garantido por lei, 
na prática não é uma realidade. Nem todos 
exercem o direito de comunicar e acessar a 
informação. E em grande escala as informa-
ções são mediadas por empresas que detém 
os direitos, e o poder, de decidir que conhe-
cimentos vão ou não ser disseminados. Em 
pequena escala as informações são constru-
ídas a partir do envolvimento da comunidade 
VUKL�VZ�JVUOLJPTLU[VZ�JPYJ\SHT��7VYtT�HZ�
legislações que regulamentam as comunica-
ções locais (rádios e TVs comunitárias) são 
entendidas, pelos comunicadores, com ins-
trumentos de proibição e não garantia direito. 

“Os meios de comunicação desempenham 
hoje funções essenciais à consolidação 
das sociedades democráticas. Diante de 
tal relevância, torna-se decisivo também 
o debate sobre os diferentes mecanismos 
que contribuem para a regulação das ativi-

dades da própria mídia” (ANDI, 2007).

Projetos de Educação 
Ambiental Crítica e o Exercí-
cio do Direito à Comunicação
 

  
Na estrutura formalizada da educação 
ambiental crítica, que é ainda bem nova 

LT�UVZZV�ZPZ[LTH��WVKL�KLZ[HJHY�VZ�7YV-
NYHTHZ� KL� ,K\JHsqV� (TIPLU[HS� �7,(Z��
KV� *.7,.�+030*�0)(4(� �*VVYKLUHsqV-
�.LYHS� KL�7L[Y}SLV� L�.mZ�+PYL[VYPH� KL� 3P-
cenciamento Ambiental/Instituto Brasileiro 
de Meio Ambiente) que envolvem o pro-
cesso de licenciamento ambiental. O IBA-
MA determina como condição para que as 
empresas que geram grandes impactos 
no processo de exploração e extração de 
óleo e gás  executem   projetos de Educa-
ção Ambiental Crítica, siguindo as linhas 
de atuação estabelecidas na Norma Téc-
nica 01/2010  (IBAMA), que dispõe das 
diretrizes para execução dos projetos de 
mitigação dos impactos socioambientais 
gerados.

Com base nas investigações em campo e 
leitura dos documentos a cima, podemos 
dizer que está explícita nas ações de di-
versos projetos condicionantes que a pro-
moção do exercício da cidadania é o eixo 
orientador para a execução dos mesmos. 
Embora não seja objetivo direto dos pro-
jetos condicionantes observados, o direito 
a comunicação torna-se de grande impor-
tância para seu êxito e para disseminação 
da Educação Ambiental Crítica. 

Na gestão dos projetos de educação am-
biental crítica e participativa, observamos 
que, permeia por dois modelos distinto de 
ações metodológicas e organizacionais 
X\L� ZqV� H� 79Í?0:� L� V� 7+*(�� 7VKLUKV�
ZLY� JVUZPKLYHKHZ� [LVYPHZ� JxJSPJHZ� H� 79Í-
?0:� �7LKHNVNPH� JYP[PJH"� 7YH[PJH� _� ;LVYPH��

Educação ambiental crítica e direito a comunicação
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gira em torno da compreensão complexa 
KHZ�YLSHs�LZ�L�KPYLP[VZ�ZVJPHPZ�$%�7Ym[PJH�
cotidiana de organização política social e 
PUZLYsqV�LT�S\[HZ�ZVJPHPZ�$%�7Ym[PJHZ�YLÅL-
_P]HZ�KH� YLHSPKHKL�� H� [LVYPH� PUÅ\LUJPHUKV�
UH� WYH[PJH� X\L� WVY� Z\H� ]La� PUÅ\LUJPH� UH�
[LVYPH"�L�V�JPJSV�7+*(��*PJSV�KL�TLSOVYPH�
JVU[xU\H���NPYH�LT�[VYUV�KL�7SHULQHY�H�HsqV�
=> Desenvolver a atividade => Checar os 
WVU[VZ�KL�JVYYLsqV�L�HQ\Z[LZ�$%�(NPY��7SH-
nejando novas ações) (Figura 1).

Como esses projetos tem caráter socio-
ambiental e estão diretamente ligados 
ao processo de licenciamento ambiental 
federal, utilizam metodologias pedagógi-
JHZ�WHY[PJPWH[P]HZ�UVZ�WHKY�LZ�79Í?0:�L�
7+*(��JVUMYVU[HUKV�H�[LVYPH�JVT�H�WYm[P-
ca e se reavaliando ao longo do processo, 
possibilitando uma reinvenção das ações 
e aprimorando a atuação.

Com base nesta organização metodológi-
JH�KVZ�7YVQL[VZ�KL�LK\JHsqV�HTIPLU[HS�KH�
Bacia de Campos/RJ, podemos dizer que 
a promoção do direito a comunicação, es-
WLJPÄJHTLU[L� H� JVT\UPJHsqV� JVT\UP[m-

Figura  1 - Práxis e PDCA

ria, torna-se instrumento para incidência 
WVSx[PJH�� 7YPUJPWHSTLU[L� LT�JVT\UPKHKLZ�
cujos impactos sociais e ambientais são 
negativos para a o convívio e desenvolvi-
mento social. Sendo as mídias de massa 
pouco representativas e contribuindo para 
marginalização destas populações, a for-
mação para comunicação é um avanço na 
formação político cidadão e promoção do 
controle social.  

Dentre os projetos supracitados podemos 
mencionar dois deles, que utilizam a co-
municação comunitária como parte do seu 
planejamento. O projeto NEA-BC – Núcleo 
de Educação Ambiental da Bacia de Cam-
pos, medida de mitigação ambiental para 
exploração e extração de óleo e gás rea-
SPaHKH�WLSH�7L[YVIYHZ"�,�WYVQL[V�6)(�6I-
servatório Ambiental da Bacia de Campos, 
medida de mitigação ambiental para ex-
ploração e extração de óleo e gás realizada 
PUPJPHSTLU[L�WLSH�LTWYLZH�)7�KV�)YHZPS��

O projeto NEA-BC tem como principal ob-
jetivo a organização comunitária para inci-

Imagem 1: Filmagens do documentário #Dire-
tas Já? (Casimiro de Abreu/RJ). Fonte: Arquivo 
NEA-BC 1

FÁBIO OLIVEIRA DOS SANTOS E LIANA CRISTINA DE SOUZA SANT’ANNA
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dência política e controle social, e atua em 
13 municípios da Bacia de Campos-RJ ( 
Saquarema, Araruama, Armação dos Bú-
zios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Casimiro 
de Abreu, Rio das Ostras, Macaé, Campos 
dos Goytacazes, Carapebús, Quissamã, 
São Francisco de Itabapoana e São João 
da Barra), nos quais mantém, Núcleos 
Operacionais (NÓs), espaços equipados 
onde os grupos gestores locais, que são 
comunitários, se reúnem para discutir 
questões locais e participam de ações 
formativas, se organizando para buscar a 
incidência nas politicas públicas direciona-
das ao interesse coletivo. Destacamos que 
seu plano de trabalho inclui a comunicação 
como incidência política, desenvolvendo 
processos de aprendizagem de Advocacy 
como estratégia para ampliar às denuncias 
não realizadas pelas mídias de massa.   

Dentre outras ações de prática de comuni-
cação para incidência política destacam-
-se as seguintes: Os grupos gestores lo-
cais são orientados na elaboração, criação 
e veiculação dos boletins informativos nas 
comunidades onde o atuam. Elaborando 

Imagem 2:  Boletim Informativo (Carapebus/RJ)
Fonte: Arquivo NEA-BC 1

e veiculando esta mídia impressa con-
tendo uma linguagem escrita e imagética 
legitimada pela comunidade; Há também 
os blogs onde veiculam notícias denun-
cias e suas atividades; Citamos também 
V� HWYLUKPaHKV� LT� JVT\UPJHsqV� VÄJPHS��
quando realizam solicitações de acesso a 
informação ao poder público por meio de 
ofícios e requerimentos.

6�WYVQL[V�6):,9=(hË6�LZ[m� LTIHZHKV�
na linha de ação “D” que deixa ao dispor 
da empresa a temática e metodologia. 
Neste caso foram formalizados 10 obser-
vatórios ambientais (Conhecidos como 
OBAs), registrados como associações em 
���T\UPJxWPVZ�ZVI�H�PUÅ\vUJPH�KV�LTWYL-
LUKPTLU[V� *HTWV� KL� 7VS]V�� �HIYHUNLU-
do os municípios de Niterói, Araruama, 
:qV� 7LKYV� KH� (SKLPH�� (YYHPHS� KV� *HIV��
Cabo Frio, Armação dos Búzios, Rio das 
Ostras, Macaé, São João da Barra e São 
Francisco de Itabapoana, totalizando dez 
(10) municípios que fazem parte da Bacia 
KL� *HTWVZ��� =PZHUKV� PKLU[PÄJHY�� TVUP[V-
rar e encaminhar os impactos da cadeia 
produtiva de petróleo nas comunidades 
tradicionais, como comunidades de pes-
cadores artesanais, quilombolas, peque-
nos agricultores, movimento de mulheres, 
entre outros. 

O OBA tem como objetivo o monitora-
mento das alterações ocorridas através de 
análise dos dados primários e secundários 
sobre os impactos sofridos pelas comuni-
dades tradicionais.  

Educação ambiental crítica e direito a comunicação
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Uma das atividades desenvolvida é a ela-
boração e veiculação de mídias como ví-
deos documentários, vídeos denuncias e 
entrevistas para ampliação  e promoção 
das discussões sobre a realidade vivida 
por estas comunidades e os efeitos socio-
ambientais, culturais e políticos.  Destaca-
-se além da mídia imagética e audiovisual 
produzida pelos participantes e veicula-
das nas redes sociais e cineclubes locais, 
também a capacitação que os mesmo re-
cebem para elaborar e criar as mídias1. A 
equipe técnica gestora do projeto realiza-
KH�KP]LYZHZ�VÄJPUHZ�KL�JHWHJP[HsqV�WHYH�
a comunidade participante do projeto. 
Em conversa com alguns participantes do 
WYVQL[V� t� WVZZx]LS� PKLU[PÄJHY� WLZZVH� X\L�
dão seguimento ao aprendizado na vida 
cotidiana dos territórios.

Ambas as iniciativas, NEA-BC e OBA, 
ganham projeção local entre as comuni-
dades dos municípios da região da Bacia 

1 Dados recolhidos em pesquisa in lócus

de Campos, no Estado do Rio de Janeiro. 
Atualmente têm grande interação entre os 
participantes dos dois projetos. As produ-
ções midiáticas realizadas por seus inte-
grantes vão de encontro com o exercício 
do direito a expressão e comunicação, já 
tratado neste texto. E o protagonismo co-
munitário na comunicação é visto também 
como um exercício da cidadania ativa. 

Considerações
 

 Diante da pesquisa realizada, entendemos 
que as ferramentas de comunicação são 
peças fundamentais dentro da perspecti-
]H�KH�LK\JHsqV�HTIPLU[HS�JYx[PJH��YLÅL_P]H�
L�LTHUJPWH[}YPH�JVTV� PUZ[Y\TLU[V�LÄJHa�
para execução desses trabalhos. Contem-
plamos exemplos que vivenciam de forma 
exitosa ações em defesa da participação 
cidadã, democratização da informação e 
fomento a gestão participativa no âmbito 
socioambiental, envolvendo a comunida-
de e despertando um novo olhar para as 

Imagem 3: Filmagem vídeo O Povo Fala (Cabo 
Frio/RJ). Fonte: Arquivo OBAs

Imagem 3: Filmagem com pescadores do Rio 
S. João (Cabo Frio/RJ). Fonte: Arquivo OBAs
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X\LZ[�LZ� L� JVUÅP[VZ� ]P]PKVZ� WLSVZ� H[VYLZ�
envolvidos. 

A elaboração de mídias e a livre veicula-
ção dos pensamentos dos grupos gesto-
res dos projetos citados foram de grande 
importância para a aprendizagem em au-
tonomia e cidadania. Revelando um pro-
cesso de educação vinculado ao processo 
de comunicação. Com tudo os projetos da 
região da Bacia de Campos não adotam 
as práticas comunicacionais com base 
nas lutas pela garantia do direito a comu-
nicação. Nem tão pouco trabalham a in-
cidência apolítica em comunicação como 
parte dos seus objetivos. 

Consideramos que tempos atuais, onde a 
comunicação é crucial para o desenvolvi-
mento local tal como o global, os projetos 
KL�LK\JHsqV�HTIPLU[HS�JYx[PJH�JVT�ÄUHSP-
dade de inserção da população na gestão 
dos recursos ambientais não podem trata-
-la como mero instrumento de divulgação. 
Sendo a democratização da comunicação 
uma bandeira de luta de extrema impor-
tância para alcançar uma sociedade mais 
justa e sustentável.
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